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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
CRÉDITO.  PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FIXAÇÃO POSTERIOR. 
NATUREZA EXTRACONCURSAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A ausência de similitude fática entre os arestos confrontados impede a 
caracterização de divergência jurisprudencial.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o crédito 
decorrente de honorários sucumbenciais fixados em sentença proferida 
posteriormente ao pedido de recuperação judicial tem natureza 
extraconcursal, sobre o qual não se opera a novação de que trata o artigo 
59 da Lei nº 11.101/2005.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 26 de abril de 2021.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
CRÉDITO.  PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FIXAÇÃO POSTERIOR. 
NATUREZA EXTRACONCURSAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A ausência de similitude fática entre os arestos confrontados impede a 
caracterização de divergência jurisprudencial.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o crédito 
decorrente de honorários sucumbenciais fixados em sentença proferida 
posteriormente ao pedido de recuperação judicial tem natureza 
extraconcursal, sobre o qual não se opera a novação de que trata o artigo 
59 da Lei nº 11.101/2005.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

AGRE KS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL - interpõe agravo interno contra a decisão (fls. 319/322 e-STJ) que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento.

Naquela oportunidade, entendeu-se que não caracterizada a divergência 

jurisprudencial apontada e que, no tocante aos honorários sucumbenciais fixados em 

sentença proferida posteriormente ao pedido de recuperação judicial, a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça reconhece a sua natureza extraconcursal, não 

havendo falar em novação.

Nas presentes razões, a agravante defende que a divergência estaria 

caracterizada, pois foi demonstrado que "há consolidada jurisprudência no sentido de 
que a ação judicial movida em face de empresa sob recuperação judicial deverá 
prosseguir perante seu juízo original somente até o trânsito em julgado da decisão que 

coloca fim à fase cognitiva" (fls. 329/330 e-STJ).
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Insiste que o crédito em discussão não pode ser considerado como 

extraconcursal, a teor do que dispõe o artigo 67 da Lei nº 11.101/2005, devendo ser 

habilitado nos autos da recuperação judicial, sob pena de violação do artigo 59 da 

referida lei.

A parte contrária não apresentou resposta (fl. 337 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, não se pode considerar caracterizada a divergência 

jurisprudencial, devido à ausência de similitude fática, quando os precedentes 

invocados não cuidam da mesma questão tratada no acórdão recorrido.

Conforme consignado na decisão atacada, os paradigmas mencionados pela 

ora agravante não cuidaram especificamente da questão envolvendo o cumprimento de 

sentença quanto aos honorários sucumbenciais fixados posteriormente ao pedido de 

recuperação judicial.

Nesse contexto, inviável o conhecimento do recurso especial na parte 

fulcrada na alínea "c" do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal.

De qualquer forma, não assiste razão à recorrente, visto que o Superior 

Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o crédito decorrente de honorários 

sucumbenciais fixados em sentença proferida posteriormente ao pedido de 

recuperação judicial tem natureza extraconcursal, sabendo-se que os créditos de tal 

natureza não são atingidos pela novação de que trata o artigo 59 da Lei nº 

11.101/2005.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA POSTERIOR 
AO PEDIDO RECUPERACIONAL. NATUREZA EXTRACONCURSAL. NÃO 
SUJEIÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS (RESP N. 
1.841.960/SP).
1. Os créditos constituídos depois de ter o devedor ingressado com o pedido 
de recuperação judicial estão excluídos do plano e de seus efeitos (art. 49, 
caput, da Lei n. 11.101/2
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 1.255.986/PR, decidiu 
que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária 
dos tribunais) é o ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios sucumbenciais.
3. 'Em exegese lógica e sistemática, se a sentença que arbitrou os honorários 
sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido de recuperação judicial, o 
crédito que dali emana, necessariamente, nascerá com natureza 
extraconcursal, já que, nos termos do art. 49, caput da Lei 11.101/05, 
sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do 
pedido de recuperação judicial, ainda que não vencidos, e não os posteriores. 
Por outro lado, se a sentença que arbitrou os honorários advocatícios for 
anterior ao pedido recuperacional, o crédito dali decorrente deverá ser tido 
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como concursal, devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de 
recuperação judicial' (REsp 1.841.960/SP, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2020, DJe 
13/04/2020).
4. Na hipótese, 'a ação principal foi ajuizada em 08/03/2016, sendo 
proferida sentença reconhecendo a parcial procedência do pedido da parte 
autora somente em 20/10/2016 e julgado o recurso de apelação em 
28/06/2017, com trânsito em julgado em 01/08/2017' (fl. 137). Nesse 
passo, como o julgado que fixou os honorários advocatícios de sucumbência 
foi prolatado após o pedido de recuperação judicial (20/06/2016), tal verba 
deverá ser tida como extraconcursal, conforme precedente da Segunda Seção 
do STJ (Resp n. 1.841.960/SP).
5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.853.201/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/6/2020, DJe 
30/6/2020).
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO SUBMISSÃO, NA HIPÓTESE. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N. 182/STJ. 
NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o direito 
aos honorários advocatícios nasce com o provimento jurisdicional que lhe 
fixa, razão pela qual, uma vez fixados após o pedido de recuperação judicial, 
a ela não se submete 
2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e da 
Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
3. Agravo interno não conhecido" (AgInt no REsp 1.851.800/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
1º/6/2020, DJe 5/6/2020).
 
"DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA POSTERIOR AO PEDIDO 
RECUPERACIONAL. NATUREZA EXTRACONCURSAL. NÃO SUJEIÇÃO AO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS.
1. Os créditos constituídos depois de ter o devedor ingressado com o pedido 
de recuperação judicial estão excluídos do plano e de seus efeitos (art. 49, 
caput, da Lei n. 11.101/2005).
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 1.255.986/PR, decidiu 
que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária 
dos tribunais) é o ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios sucumbenciais.
3. Em exegese lógica e sistemática, se a sentença que arbitrou os honorários 
sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido de recuperação judicial, o 
crédito que dali emana, necessariamente, nascerá com natureza 
extraconcursal, já que, nos termos do art. 49, caput, da Lei 11.101/05, 
sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do 
pedido de recuperação judicial, ainda que não vencidos, e não os posteriores. 
Por outro lado, se a sentença que arbitrou os honorários advocatícios for 
anterior ao pedido recuperacional, o crédito dali decorrente deverá ser tido 
como concursal, devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de 
recuperação judicial.
4. Na hipótese, a sentença que fixou os honorários advocatícios foi prolatada 
após o pedido de recuperação judicial e, por conseguinte, em se tratando de 
crédito constituído posteriormente ao pleito recuperacional, tal verba não 
deverá se submeter aos seus efeitos, ressalvando-se o controle dos atos 
expropriatórios pelo juízo universal.
5. Recurso especial provido" (REsp 1.841.960/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 12/2/2020, DJe 13/4/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DEFERIMENTO DA 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO DO CRÉDITO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS DECORRENTES DA EXTINÇÃO DA AÇÃO DE COBRANÇA. 
SENTENÇA POSTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO. NÃO SUJEIÇÃO DO 
CRÉDITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO. CONTROLE DOS ATOS 
CONSTRITIVOS PELO JUÍZO UNIVERSAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O direito (creditício) aos honorários advocatícios sucumbenciais surge por 
ocasião da prolação da sentença, como consequência do fato objetivo da 
derrota no processo, por imposição legal. Assim, não obstante o aludido 
crédito, surgido posteriormente ao pedido de recuperação, não possa integrar 
o plano, é vedada a expropriação de bens essenciais à atividade 
empresarial, na mesma linha do que entendia a jurisprudência quanto ao 
crédito fiscal, antes do advento da Lei n. 13.043/2014. Portanto, tal crédito 
não se sujeita ao plano de recuperação e as execuções prosseguem, porém o 
juízo universal deve exercer o controle sobre atos de constrição ou de 
expropriação patrimonial.
2. Agravo interno desprovido" (AgInt no CC 151.639/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/10/2017, 
DJe 6/11/2017).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA28464568 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 08/04/2021 17:59:50
Código de Controle do Documento: eca08a7a-65f9-42b3-9008-1ddc0993cd8f



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.692.371 / SP
Número Registro: 2020/0091019-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21499595020198260000 0006958-32.2019.8.26.0100 1070548-68.2016.8.26.0100 1491/2016 69583220198260100
10705486820168260100 14912016

Sessão Virtual de 20/04/2021 a 26/04/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGRE KS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JACQUES JEAN FERRAZ EGIDIO DA SILVA - SP291257
AGRAVADO : VERACY CRISTALDO BARBOSA
ADVOGADOS : DAVID DOS REIS VIEIRA - SP218413

ALEXANDRE ERDEI NUNES JUNIOR - SP281729

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGRE KS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JACQUES JEAN FERRAZ EGIDIO DA SILVA - SP291257
AGRAVADO : VERACY CRISTALDO BARBOSA
ADVOGADOS : DAVID DOS REIS VIEIRA - SP218413

ALEXANDRE ERDEI NUNES JUNIOR - SP281729

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 26 de abril de 2021
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